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	Tese 121

ROUBO – CONSUMAÇÃO – IMPRÓPRIO

O roubo impróprio se consuma com o emprego da grave ameaça ou violência à pessoa. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)


JURISPRUDÊNCIA

A FAVOR

ROUBO. CONSUMAÇÃO. "REFORMATIO IN MELLIUS". RECURSO EXCLUSIVO DA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.



1. Entende-se consumado o roubo se o agente, depois de desapossar a vítima, tem a disponibilidade da coisa subtraída, ainda que por um breve espaço de tempo.



2. Deve ser anulada a decisão que, à falta de recurso da defesa, vale-se do apelo da acusação para reduzir a pena imposta.



3. Recurso conhecido e provido. (Recurso Especial nº 159946 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, j. 17/11/1998, D.J.U. de 22/02/1999, p. 120).

ROUBO IMPROPRIO. CONSUMAÇÃO.



O crime do art. 157, parágrafo 1º, do Código Penal não admite tentativa, tendo em vista que o momento consumativo é o emprego da violência.



Recurso especial conhecido e provido. (Recurso Especial nº 46275 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. ASSIS TOLEDO, j. 20/02/1995, D.J.U. de 20/03/1995, p. 6137, RT 716/525).

MODELO

O MODELO FOI CONHECIDO E IMPROVIDO – VER RESP 222643

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO



O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos do Apelação nº 1.118.605-7, Comarca de São José dos Campos, em que figura como apelante FLÁVIO AUGUSTO MUNIZ PEREIRA ou FLÁVIO AUGUSTO NUNES PEREIRA, sendo apelado o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO vem, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal; e artigo 26 da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 192/196, pelos motivos adiante aduzidos.

1 - A EXPOSIÇÃO DO FATO E DO DIREITO


FLÁVIO AUGUSTO NUNES PEREIRA ou FLÁVIO AUGUSTO MUNIZ PEREIRA foi denunciado por infração  ao  artigo 157, §1º, do Código Penal.  Segundo a inicial, FLÁVIO  e outras pessoas, no dia 12 de fevereiro de 1998, por volta de 7h50, “resolveram subtrair bens da residência da vítima. Assim, enquanto Flávio ingressava no interior da casa, após pular o muro ali existente e arrombar com os pés a porta da cozinha, Ronaldo, Cláudio, Silvana e o adolescente infrator Danilo, davam-lhe cobertura, vigiando a aproximação da polícia a fim de avisá-lo, e mandavam que os moradores do local voltassem a dormir. Flávio saía da residência com o vídeo-cassete supracitado nas mãos quando foi interpelado por Francisco José Barbosa, morador da casa situada defronte à da vítima, e por Paulo Cardoso Lima, sendo certo que, ante a súplica feita pelo primeiro, no sentido de que não levasse o objeto, Flávio passou a chutá-los na barriga, além de bater com o vídeo na cabeça de Francisco, visando assegurar sua impunidade e a detenção da coisa. O indiciado Flávio ainda os ameaçou de morte, aduzindo que iria voltar e matá-los. Posteriormente, policiais militares em diligência lograram encontrar os denunciados, os quais empreenderam fuga ao avistar a viatura policial, sendo perseguidos e detidos.” (fls. 2/3).



 Pela r. sentença de fls. 148/154, FLÁVIO AUGUSTO MUNIZ PEREIRA ou FLÁVIO AUGUSTO NUNES PEREIRA foi condenado a quatro anos de reclusão (em regime semi-aberto) e dez dias-multa (piso mínimo), por infração ao artigo 157, §1º, do Código Penal. Inconformado, apelou pretendendo desclassificação do fato para tentativa de furto simples ou para que fosse reconhecida a tentativa de roubo impróprio.



A Colenda Quarta Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo deu “parcial provimento ao apelo para condenar o recorrente a 2 anos e 8 meses de reclusão, em regime semi-aberto e 6 dias-multa, piso mínimo, por infração ao artigo 157, §1º, c.c. artigo 14, II, do Código Penal” (v. acórdão de fls. 192/196). Para tanto, assim, entendeu a Douta Turma Julgadora:



“O apelante foi processado porque, segundo a denúncia, mediante escalada, teria subtraído aparelho videocassete que se encontrava na residência de Sidnei Veloso de Miranda.



Estava em companhia de Ronaldo Meira Duarte, Cláudio César Vergueiro, Silvana Hilário de Oliveira e do adolescente Danilo quando, embriagado, resolveu subtrair a casa da vítima, mesmo sem a participação de seus amigos.



Após a subtração da res furtiva e já na rua, quando interpelado por Francisco José Barbosa, vizinho da vítima, agrediu-o para garantir a subtração.



No flagrante, Cláudio, Silvana e o adolescente Danilo, negaram tivessem participado do crime. Cláudio e Danilo afirmaram que apanharam da Polícia Militar. Confirmaram a autoria por parte do apelante.



Ronaldo e Flávio reservaram-se o direito ao silêncio.



Em Juízo o recorrente negou os fatos (fls. 74). Cláudio e Silvana negaram a própria participação nos fatos, mas admitiram a entrada do apelante na residência da vítima (fls. 78 e 80).



A testemunha Paulo Cardoso Lima confirmou que o recorrente agrediu ‘um sr. de idade que é o Francisco’ (fls. 87), porque queria levar o aparelho (fls. 89). Flávio chegou, inclusive, a ameaçar a testemunha (fls. 89).



Francisco confirmou a agressão que sofreu por parte do apelante, no momento em que tentou evitar a subtração (fls. 90).



O proprietário da residência ratificou o arrombamento e a subtração do aparelho de videocassete (fls. 93).



Da mesma forma, os policiais confirmaram a prisão do apelante, assim como o arremesso do aparelho sobre a testemunha Francisco (fls. 104/110).



O Laudo de fls. 130 ratifica que o recorrente teve que pular um muro de 1,80m de altura e, embora o arrombamento tenha sido reparado pelo proprietário, o ingresso na residência teria se realizado através de ‘amolgamento da porção inferior de uma porta metálica de acesso à cozinha do imóvel’.



A autoria e a materialidade do roubo tipificado no artigo 157, § 1°, do Código Penal estão caracterizados. Não se trata de furto, como quer a defesa (fls. 170). A violência utilizada contra a testemunha Francisco tinha como finalidade a garantia da subtração. Não se cuida de conduta independente, como se depreende do depoimento de fls. 89 e, especialmente, do depoimento de fls. 91, onde se vê que, após a violência, o apelante voltou a insistir que lhe fosse entregue a res furtiva.



Por outro lado, diz a melhor jurisprudência que o roubo se consuma quando o agente tem a disponibilidade do bem, mesmo que por instantes. No caso, o apelante, após alcançar a rua, pegou o videocassete que já se encontrava ‘em cima do hidrômetro da casa que foi arrombada’ (fls. 70) e, após admoestado, chegou a jogar a res furtiva na cabeça da testemunha Francisco. Descrevendo a agressão, a testemunha Paulo afirma que ‘ele queria levar e não levou porque tem um lugar no chão que ele tropeçou e caiu e o Francisco pegou e guardou e disse: 'agora você não vai levar mais’ (fls. 89).



O apelante não teve a disponibilidade do bem. Quando saía da residência, foi impedido. O iter criminis pode ter quase chegado à consumação, mas não atingiu todos os elementos do tipo. Não houve, sequer por instantes, a disponibilidade do bem.



Por outro lado, não se diga que o roubo impróprio se consuma com o uso da violência. Como já se manifestou o eminente Juiz Figueiredo Gonçalves, é importante deixar claro que ‘não se ignora que respeitáveis julgados, preocupados com a crescente onda de violência no Pais, tenham procurado definir como consumado o delito de roubo, com o simples despojamento do bem, ainda que tenha havido perseguição imediata e apreensão da coisa. Contudo, embora compreensível, a posição fere ao principio da legalidade’.



Não havendo a disponibilidade do bem por parte do apelante,  o crime restou tentado.” (fls. 193/196).



Portanto, para o v. acórdão, o crime de roubo impróprio (artigo 157, §1º, do Código Penal) admite a forma tentada.



Assim decidindo, a Douta Quarta Câmara negou vigência ao disposto no artigo 157, §1º, do Código Penal, além de divergir de entendimentos dos Colendos Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça a respeito de tema semelhante, o que autoriza a interposição do presente recurso, com  base nas alíneas “a” e “c”, do artigo 105, III, da Constituição da República, como será demonstrado.

2 - CONTRARIEDADE À LEI FEDERAL



Segundo a melhor doutrina, o crime de roubo impróprio atinge a consumação no momento em que a violência é utilizada. De fato, ensina o insuperável NÉLSON HUNGRIA:



“Há que distinguir, para o reconhecimento do roubo consumado ou simplesmente tentado, entre o caso em que a violência precede ou acompanha a subtração da coisa (art. 157, caput) e o caso em que sucede a esta (art. 157, §1º). No primeiro caso, o momento consumativo é o da subtração patrimonial, aplicando-se os mesmos critérios expostos em relação ao furto (nº 7), de que o roubo somente difere, como já se disse, pelo emprego de violência à pessoa. Se após o emprego da violência pessoal não puder o agente, por circunstâncias alheias à sua vontade, executar a subtração, mesmo o ato inicial da apprehensio rei, o que se tem a reconhecer é a simples tentativa. Já no caso da violência subseqüente à subtração, o momento consumativo é o do emprego da violência; e não há falar-se em tentativa: ou a violência é empregada, e tem-se a consumação, ou não é empregada, e o que se apresenta é o crime de furto.” (COMENTÁRIO AO CÓDIGO PENAL, Forense, 1955, 1ª Edição, Volume VII, páginas 58 e 59 – grifo nosso).



É a idêntica a lição do festejado MAGALHÃES NORONHA:



“No §1º do art. 157, capitula o Código o delito denominado roubo impróprio. Distingue-se do roubo próprio porque, neste, a ameaça e a violência são meios para a consecução da apprehensio, ao passo que, naquele, o agente já se apoderou da coisa. Não há roubo impróprio sem a detenção anterior do móvel, pelo delinqüente, seguindo-se logo a ameaça ou violência, para o fim de assegurar a detenção da coisa ou garantir a impunidade do delito. Tais são os casos em que o sujeito ativo, já se retirando com a res furtiva, é alcançado no portão por um empregado e o abate (mantendo, dessarte, a detenção); ou quando, já na rua, consumado o crime, verifica haver caído na casa um documento que o identificará e lá, então, tornando, agride o morador que estava se apossando dele (garantindo a impunidade). É óbvio não ser necessário que o réu alcance esses objetivos.



Consuma-se o roubo impróprio com o uso da violência ou ameaça e cessadas que elas sejam.” (DIREITO PENAL, Saraiva, 1977, 13ª Edição, páginas 262/263 – grifo nosso).


Finalmente, arremata o sempre didático DAMÁSIO E. DE JESUS:



“Cumpre observar que há uma posição no TACrimSP no sentido de que o roubo impróprio atinge a consumação nos mesmos termos do furto, admitindo a tentativa. Para essa posição, o crime de roubo impróprio atinge a consumação nos mesmos termos do roubo próprio e do furto. Assim, tirada a res furtiva pelo sujeito, empregando violência ou grave ameaça a fim de continuar sua detenção ou obter a impunidade do fato, ainda não está consumado o crime, o que ocorrerá com a efetiva subtração (RT:388/84). Entretanto, a jurisprudência vencedora considera que o roubo impróprio atinge a consumação com emprego da violência ou grave ameaça, sendo inadmissível a figura da tentativa. Assim já se pronunciou o STF (HC nº 49.436, RT, 453/436, RTJ 63/345).” (DIREITO PENAL, Saraiva, 1998, 20ª Edição, páginas 339 a 340 – grifo nosso).

3 - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL



Por outro lado, também ocorre dissídio jurisprudencial a respeito de tema semelhante, qual seja, o momento consumativo do crime de roubo impróprio.



Assim é que o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 102.391-1 – SP, 2ª Turma, Rel. Min. DJACI FALCÃO (CÓPIA AUTÊNTICA QUE ACOMPANHA O PRESENTE), decidiu:



“EMENTA: - Roubo impróprio. Consuma-se com o uso da violência imediata, visando assegurar a impunidade do crime. Não há que se falar em tentativa. Inteligência do §1º do art. 157 do Código Penal. Dissídio jurisprudencial. Recurso Extraordinário conhecido e provido, para condenar-se o réu como incurso no art. 157, §1º, do Código Penal.”


Sendo de destaque o voto do MINISTRO DJACI FALCÃO:



“Assiste razão ao recorrente, porquanto no crime de roubo impróprio (art. 157, §1º, do Cód. Penal), não se admite a forma tentada.



Dissertando sobre o roubo impróprio dizia o saudoso Ministro Nelson Hungria: ‘Já no caso de violência subseqüente à subtração, o momento consumativo é o do emprego da violência, e não há falar-se em tentativa, ou a violência é empregada, e tem-se a consumação, ou não é empregada, e o que se apresenta é o crime de furto’ (Com. Cód. Penal, vol. VII, pág. 61, 3a. ed., Forense).



De fato, se há violência imediata visando assegurar a impunidade do crime ou a detenção da coisa para si ou para terceiro. Tem-se a consumação do crime. Nos autos ficou comprovado que ‘efetuada a subtração o acusado agrediu a vítima objetivando assegurar a sua impunidade’ (fls. 150).



Ademais, manifesta é a divergência com arestos trazidos à colação, dentre eles o HC 49.436, relatado pelo pranteado Ministro Barros Monteiro, em aresto assim ementado:




‘ Habeas corpus. No roubo, quando a violência é subseqüente à subtração, o momento consumativo é o emprego da violência. O delito descrito no art. 157, §1º, do Código Penal não comporta tentativa.




Ordem indeferida.’ (RTJ 63/345).”



Portanto, enquanto o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL entende que o roubo impróprio não admite a tentativa, o v. acórdão recorrido decidiu de maneira diametralmente oposta.  Nítida, portanto, a similitude entre o aresto trazido à colação e o ora recorrido.

*          *        *



E não é só.  Mais recentemente, decidiu o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

EMENTA: PENAL. ROUBO CONSUMADO.



Tem-se como consumado o roubo, pois o agente usou de violência após ter subtraído o dinheiro da vítima. Pouca relevância tem o fato de que o réu teve a disponibilidade da coisa por pouco espaço de tempo, dada a intervenção da Polícia, atendendo solicitação do ofendido.” (RECURSO ESPECIAL Nº 11.643 — SP, 5ª Turma, Rel. Min. COSTA LIMA, publicado na Revista do Superior Tribunal de Justiça nº 29, páginas 494 a 498).



Destaca-se o Voto do Ministro Relator:



“Para reformar a sentença, parcialmente, que condenou o acusado pela prática do chamado ‘roubo impróprio’, o ilustre Juiz EMERIC LEVAI argumentou:



‘É o que basta, portanto, para incriminar o acusado, mas é bem de ver que em face da pronta reação da vítima, que logrou encontrar uma viatura policial em patrulhamento na área, e sair em seu encalço, a ação delituosa do réu não alcançou a meta optata, sem embargo do respeitável ponto de vista sustentado pelo Julgador e da jurisprudência invocada no douto parecer, em abono da consumação do delito.



Assim sendo, dá-se provimento ao apelo manifestado nos autos, a fim de desclassificar o roubo para sua forma tentada, com abatimento mínimo da tentativa, devido o longo iter percorrido pelo agente, para condenar o apelante às penas de 3 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão (base menos 1/3) e 8 dias-multa, calculado de acordo com o mesmo critério, como incurso no artigo 157, §§ 1º e 2º, inciso I, combinado com o artigo 14, inciso II, do Código Penal.’ (fls. 99/100)



Opina, no entanto, com boa razão, a ilustrada Subprocuradora-Geral, Dra. RAILDA SARAIVA:



‘Merece observado que a r. sentença do Juízo monocrático reconheceu ser o réu autor de roubo impróprio (‘Assim e diante de tal painel probatório, dúvida não resta no sentido de que foi realmente, o acusado o autor do delito de roubo impróprio, sendo ainda irrecusável a prova da materialidade da infração penal, esta pelo auto de exibição e apresentação de fls. 10, que demonstra terem sido apreendidas, em poder do acusado, tanto a faca como a importância em dinheiro subtraída...’)



Na realidade, ao acusado, ora recorrido, foram imputados os fatos de ter subtraído da vítima o dinheiro (NCz$ 240,00) e, após, já consumada a subtração, ter ameaçado a vítima com uma faca, a fim de assegurar a detenção da coisa subtraída. A denúncia deu-o como incurso no art. 157, § 1º (roubo impróprio), com a agravante do § 2º (emprego de arma).



Em se tratando de roubo impróprio, em que a violência é subseqüente à subtração da coisa, o momento consumativo do crime é o do emprego da violência. E o entendimento dominante é o de que o delito não admite tentativa, a respeito já se tendo pronunciado o Pretório Excelso (STF — HC nº 49.426-GB, Bel. Ministro Barros Monteiro — RTJ 63/345).



Descabida, pois, a desclassificação procedida pelo egrégio Tribunal a quo’... (fl. 122)



Na verdade, esta Quinta Turma, no REsp nº 6.435-SP, Relator o Ministro ASSIS TOLEDO, assentou:

‘PENAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO DO CRIME.



Considera-se consumado o roubo quando os agentes, após o desapossamento, tiveram disponibilidade da coisa, embora por breve espaço de tempo.



A prisão, na hipótese do denominado flagrante presumido (suspeitos encontrados, logo depois, na posse de instrumento e produto do crime, inciso IV do art. 302 do CPP), não descaracteriza a consumação do crime.



Recurso especial conhecido e provido.’ (DJU de 17.12.90, p. 15.390)



De igual modo, tem-se pronunciado a Sexta Turma:

‘PENAL. ROUBO CONSUMADO.



Considera-se consumado o roubo se o agente, ainda que por breve momento, conseguir retirar a coisa da esfera de vigilante observação da vítima.’ (REsp nº 1.251/SP, Rel. Min. CARLOS THIBAU, DJU de 11.06.90, p. 5.366)

‘PENAL. ROUBO. CRIME CONSUMADO.



Não há falar em tentativa se a res foi retirada, ainda que momentaneamente, da esfera de vigilante observação da vítima.

Precedentes. Recurso conhecido e provido.’ (REsp nº 6.042/SP, Rel. Ministro COSTA LEITE, DJU de 17.12.90, p. 15.391)

‘PENAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO E TENTATIVA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.



Deu-se provimento ao recurso para considerar o crime como consumado, embora o agente tenha sido preso algum tempo depois, de posse da res furtiva e do carro no qual fugira, deixando a vítima amarrada e amordaçada.’ (REsp nº 06/SP, Rel. Ministro JOSÉ CÂNDIDO, DJU de 04.09.89, p. 14.042) 



O Supremo Tribunal Federal também assim tem decidido:

‘ROUBO IMPRÓPRIO.



Consuma-se com o uso da violência imediata, visando assegurar a impunidade do crime. Não há que se falar em tentativa. Inteligência do § 1º, do artigo 157, do Código Penal. Dissídio jurisprudencial.



Recurso extraordinário conhecido e provido, para constar-se o réu como incurso no art. 157, § 1º, do Código Penal.’ (RECr nº 10.239-1/SP, Rel. Ministro DJACI FALCÃO, DJU de 10.08.84, p. 12.452)

‘ROUBO IMPRÓPRIO. CONSUMAÇÃO.



No roubo, quando a violência é subseqüente à subtração, o momento consumado é o emprego de violência. A Turma julgadora, no acórdão revidendo, limitou-se a assim qualificar juridicamente os fatos, tais como tidos por provados, na instância ordinária, considerando caracterizado o roubo impróprio (consumado e não apenas tentado), sem contrariar texto da Lei Penal, nem a evidência dos autos, nos limites do recurso extraordinário, observada a Súmula nº 279, afastada, assim, a hipótese do inciso I do art. 621 do CPP. Inexistência, ademais, de provas novas (art. 621, inciso III).’ (RvCr nº 4.752/SP, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, DJU de 18.12.87, p. 29.137)



A prova dos autos demonstra que o réu apossou-se do dinheiro e quando a vítima deu pelo fato, pedindo a devolução, ele usou de uma arma para intimidá-la e frustrar, assim, a restituição, o que veio a ocorrer depois e, aí, mediante a intervenção da polícia, solicitada pela vítima.



A violência, como visto, foi empregada para consumar o delito.



À vista do exposto, conheço do recurso e lhe dou provimento para restabelecer a sentença, cassado o acórdão.”

3.a – DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DE SEMELHANÇA



Para o acórdão recorrido:



“Por outro lado, não se diga que o roubo impróprio se consuma com o uso da violência. Como já se manifestou o eminente Juiz Figueiredo Gonçalves, é importante deixar claro que ‘não se ignora que respeitáveis julgados, preocupados com a crescente onda de violência no Pais, tenham procurado definir como consumado o delito de roubo, com o simples despojamento do bem, ainda que tenha havido perseguição imediata e apreensão da coisa. Contudo, embora compreensível, a posição fere ao principio da legalidade’.



Não havendo a disponibilidade do bem por parte do apelante,  o crime restou tentado.”


Enquanto para os paradigmas:



“Assiste razão ao recorrente, porquanto no crime de roubo impróprio (art. 157, §1º, do Cód. Penal), não se admite a forma tentada.



Dissertando sobre o roubo impróprio dizia o saudoso Ministro Nelson Hungria: ‘Já no caso de violência subseqüente à subtração, o momento consumativo é o do emprego da violência, e não há falar-se em tentativa, ou a violência é empregada, e tem-se a consumação, ou não é empregada, e o que se apresenta é o crime de furto’ (Com. Cód. Penal, vol. VII, pág. 61, 3a. ed., Forense).



De fato, se há violência imediata visando assegurar a impunidade do crime ou a detenção da coisa para si ou para terceiro. Tem-se a consumação do crime. Nos autos ficou comprovado que ‘efetuada a subtração o acusado agrediu a vítima objetivando assegurar a sua impunidade” (Supremo Tribunal Federal, Recurso Extraordinário nº 102.391-1 – SP).


“A prova dos autos demonstra que o réu apossou-se do dinheiro e quando a vítima deu pelo fato, pedindo a devolução, ele usou de uma arma para intimidá-la e frustrar, assim, a restituição, o que veio a ocorrer depois e, aí, mediante a intervenção da polícia, solicitada pela vítima.



A violência, como visto, foi empregada para consumar o delito.



À vista do exposto, conheço do recurso e lhe dou provimento para restabelecer a sentença, cassado o acórdão.” (Superior Tribunal de Justiça, Recurso Especial nº 11.643 — SP)


Inegável o paralelismo entre as hipóteses confrontadas: enquanto a Quarta Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de  São Paulo declara: “não se diga que o roubo impróprio se consuma com o uso da violência”; os  Colendos Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça afirmam exatamente o contrário, ou seja: “Roubo impróprio. Consuma-se com o uso da violência imediata, visando assegurar a impunidade do crime. Não há que se falar em tentativa.” (STF, Recurso Extraordinário nº 102.391-1); ou, “A violência, como visto, foi empregada para consumar o delito.” (STJ, Recurso Especial nº 11.643).
4 -  RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA



Ante o exposto, demonstrados a violação à lei federal e o dissídio jurisprudencial, aguarda esta Procuradoria Geral de Justiça seja deferido o processamento do presente recurso especial por Essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassada a decisão impugnada, restabelecendo-se a sentença de primeiro grau.



São Paulo, 11 de dezembro de 1998.

LUIZ  ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY

Procurador- Geral   de   Justiça
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